
 

 

 
 
 
Ofício nº 034/2025-GP/SEAPS                                                        Recife, 25 de junho de 2025. 
 
 
Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente da Câmara Municipal do Recife 
 
Assunto: Encaminha Emenda Modificativa ao Projeto de Lei do Executivo nº 018/2025. 
 
Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, e com fundamento nos artigos 26 e 27 da Lei 
Orgânica do Município do Recife, no artigo 30, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e no artigo 250, §único do Regimento Interno da Câmara Municipal 
do Recife, encaminho à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa a Mensagem 
Modificativa ao Projeto de Lei do Executivo nº 018/2025, que propõe ajustes redacionais 
e de técnica legislativa ao texto original. 

A modificação visa promover aprimoramentos formais e correções de redação, 
com o objetivo de assegurar maior clareza normativa, coerência interna e uniformidade 
técnica, sem alteração de mérito ou inovação de conteúdo. O texto também contempla 
adequações pontuais em dispositivos correlatos (Lei nº 19.396, de 17 de junho de 2025), 
a fim de garantir a harmonia e a correta aplicação do ordenamento jurídico municipal. 

As alterações propostas guardam consonância com os objetivos originalmente 
delineados na proposição, contribuindo para sua melhor compreensão e adequada 
execução, inclusive quanto a normas já publicadas vinculadas à matéria tratada. 

Na certeza da costumeira atenção dessa Egrégia Câmara Municipal às 
proposições de interesse público, renovo protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, 

 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 

 

 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 AO PLE Nº 18/2025



 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº ___/2025 

Ao Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025 

 

Substitui a ementa e altera dispositivos do 
Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, 
que modifica a Lei Municipal nº 19.169, de 
21 de dezembro de 2023, para fins de 
aprimoramento formal da redação e melhor 
compreensão da norma, sem alteração de 
mérito, e corrige erro material da Lei 
Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 
2025, com o objetivo de uniformizar a 
natureza jurídica do benefício nela previsto. 
 
 

 
O PREFEITO DO RECIFE, no uso de suas atribuições legais, propõe a seguinte 

EMENDA MODIFICATIVA ao Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025: 
 
Art. 1º Substitua-se a ementa do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com 

a seguinte redação: 
 

“Altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que instituiu 
o Programa Municipal de Subsídio à Habitação de Interesse Social – PMSHIS” 
(NR) 

 
Art. 2º Altere-se o art. 1º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 

seguinte redação: 
 

“Art. 1º Altere-se o inciso IV e adicione-se o parágrafo único ao art. 4º da Lei 
Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro de 2023, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
'Art. 4º............................................................................................ 
 
IV - Mercado/MCMV Cidades/FGTS: empreendimentos para aquisição 
financiada de novas unidades habitacionais de interesse social em áreas 
urbanas, para o grupo familiar da faixa urbano 1 e 2, do Programa Minha 
Casa Minha Vida ou outro que venha a substitui-lo no âmbito do Governo 
Federal. 
 
Parágrafo Único. Os subsídios de que tratam os arts. 5º, IV, e 6º, IV, somente 
serão concedidos para os as modalidades dos incisos I, II e III do caput 
quando os empreendimentos forem inscritos no Programa Minha Casa 
Minha Vida pelo município do Recife.'" (NR) 
  

Art. 3º Substitua-se o art. 2º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 



 

 

seguinte redação: 
 

“Art. 2º Altere-se o inciso IV do art. 5º da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
'Art. 5º................................................................................ 
 
IV - pagamento no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada 
unidade habitacional do empreendimento, por meio de transferência para 
o agente operador financeiro, no Programa Minha Casa Minha Vida -Fundo 
de Arrendamento Residencial- FAR, da União, ou outro que venha a 
substituí-lo no âmbito do Governo Federal, quando houver necessidade de 
execução de fundações profundas, conforme preconiza a NBR 6122, 
comprovada pelo agente operador financeiro; 
 
..............................................................................................(NR)'” 
 

Art. 4º Substitua-se o art. 3º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 3º Altere-se o inciso IV do art. 6º da Lei Municipal nº 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
'Art. 6º...................................................................................................... 
 
IV - pagamento de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada unidade 
habitacional do empreendimento, por meio de transferência para o agente 
operador financeiro, no Programa Minha Casa Minha Vida - Fundo de 
Desenvolvimento Social - FDS, ou outro que venha a substituí-lo no âmbito 
do Governo Federal, quando houver necessidade de execução de fundações 
profundas, conforme preconiza a NBR 6122, comprovada pelo agente 
operador financeiro; 
 
.....................................................................................................'" (NR) 

 
Art. 5º Substitua-se o art. 4º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 

seguinte redação: 
 

“Art. 4º Alterem-se o caput e §3º do Art. 8º da Lei Municipal n° 19.169, de 
21 de dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
'Art. 8º Para a modalidade Mercado/MCMV Cidade/FGTS, o subsídio se dará 
na forma de pagamento da contrapartida financeira, tendo como base o 
valor da renda bruta mensal e capacidade de comprometimento da renda, 
nos termos de regulamento específico, limitado ao valor de até RS 20.000,00 
(vinte mil reais) para cada grupo familiar, objetivando a complementação da 
capacidade financeira do valor de entrada para o financiamento da aquisição 



 

 

de novas unidades habitacionais nos empreendimentos dê mercado, 
enquadrado para grupo familiar da faixa urbano 1 e 2, do Programa Minha 
Casa, Minha Vida ou outro que venha a substitui-lo no âmbito do Governo 
Federal. 
 
.........................................................................................................................
. 
 
§ 3º O valor das novas unidades habitacionais elegíveis para o Programa 
Municipal de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PMSHIS na 
modalidade Mercado/MCMV Cidade/FGTS fica estabelecido conforme as 
resoluções do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e pelas Portarias do MCID (Ministério das Cidades).  
 
................................................................................................................ 
(NR)'” 
 

Art. 6º Substitua-se o art. 5º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 5º Altere-se o inciso I do Art. 11 da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
'Art. 11. ......................................................................................................... 
 
I - renda bruta mensal do grupo familiar que se enquadre na faixa 1 ou faixa 
2 do programa MCMV ou outro que venha a substituí-lo; 
 
..............................................................................................................'” (NR) 
 

Art. 7º Substitua-se o art. 6º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 6º Substitua-se o Art. 15 da Lei Municipal n° 19.169, de 21 de dezembro 
de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
'Art. 15. Os subsídios de que tratam os arts. 5º, IV, e 6º, IV, serão 
dimensionados conforme critérios definidos em Decreto, que estabelecerá, 
ainda, a priorização habitacional a ser observada, respeitada a 
disponibilidade orçamentária e financeira' (NR) 
 

Art. 8º Substitua-se o art. 7º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 7º Altere-se, a ementa da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
 



 

 

“Institui e disciplina Auxílio Social, em parcela única, em benefício dos atuais 
permissionários do Mercado do Jordão, impactados com o encerramento 
das atividades do citado equipamento público” (NR) 
 

Art. 9º Substitua-se o art. 8º do Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 8º Substitua-se, o art. 1º da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
'Art. 1º Fica instituído Auxílio Social, no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), 
a ser pago em parcela única, em benefício dos atuais permissionários 
cadastrados do Mercado do Jordão, localizado na Rua Alberto Lundgren, nº 
130, bairro do Jordão, Recife/PE, impactados com o encerramento das 
atividades do citado equipamento público. 
 
§ 1º O Auxílio Social previsto no caput será pago, exclusivamente, ao 
permissionário titular da permissão registrada junto à CONVIVA. 
 
§ 2º Cada permissionário fará jus a um único pagamento do Auxílio Social, 
independentemente da quantidade de boxes vinculados à sua permissão. 
 
§3º O pagamento de cada Auxílio Social previsto no caput somente será 
efetivado após a autorização da CONVIVA Mercados e Feiras – Autarquia 
Municipal, mediante portaria.” (NR) 
 

Art. 10. Adicione-se o art. 9º ao Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 9º Substitua-se, o art. 2º da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
'Art. 2º Durante o processo de desocupação do Mercado do Jordão e no 
curso do processamento das rescisões unilaterais das permissões para fins 
de pagamento do Auxílio Social previsto no art. 1º, não serão aplicadas as 
penalidades previstas nos arts. 32, I, e 33, II, da Lei Municipal nº 18.890, de 
5 de janeiro de 2022, aos permissionários regularmente cadastrados.” (NR) 
 

Art. 11. Adicione-se o art. 10 ao Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 10. Revogue-se o art. 3º da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 
2025.”  
 

Art. 12. Adicione-se o art. 11 ao Projeto de Lei do Executivo nº 18, de 2025, com a 
seguinte redação: 

 



 

 

“Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, ressalvado 
o disposto nos arts. 7º, 8º, 9º e 10, cujos efeitos jurídicos retroagem a 19 de 
junho de 2025.”  
 

Recife, 25 de junho de 2025. 
 

 
JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 

Prefeito do Recife 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS À EMENDA MODIFICATIVA Nº ___/2025 

Ao Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025 

 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Vereadores, 

A presente Emenda Modificativa ao Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025 tem por 
finalidade promover ajustes formais de redação e aprimoramentos técnicos ao texto 
originalmente encaminhado, sem qualquer alteração de mérito ou inovação legislativa 
quanto ao conteúdo normativo. 

As alterações ora propostas decorrem de avaliações subsequentes realizadas no âmbito 
deste Poder Executivo Municipal, com o propósito de aprimorar a redação legal, 
promover maior clareza interpretativa, adequação terminológica e correção gramatical, 
em consonância com os princípios da boa técnica legislativa. 

Dentre os ajustes propostos, destaca-se a modificação da ementa do Projeto de Lei, que 
passa a identificar, de forma mais clara, o objeto da Lei Municipal nº 19.169, de 21 de 
dezembro de 2023, referindo-se expressamente à instituição do Programa Municipal de 
Subsídio à Habitação de Interesse Social – PMSHIS, o que contribui para a adequada 
identificação temática da norma e evita ambiguidades interpretativas. 

Também se propõe a reorganização estrutural e a consolidação de dispositivos 
modificadores no âmbito dos artigos 4º, 5º, 6º, 8º, 11 e 15 da Lei nº 19.169/2023, 
promovendo ajustes de redação e pequenos aperfeiçoamentos semânticos, e à 
uniformização do tratamento das faixas de renda e critérios de elegibilidade. Tais 
mudanças não implicam qualquer inovação de mérito, mas asseguram coerência 
interna, completude e correção gramatical do texto legislativo, além de fortalecer sua 
eficácia interpretativa. 

Adicionalmente, propõe-se, no bojo desta emenda, a inclusão de dispositivos corretivos 
relativos à Lei Ordinária nº 19.396, de 17 de junho de 2025, com o objetivo de sanar 
erros materiais de redação identificados em sua versão publicada. As readequações 
propostas visam uniformizar a natureza jurídica do benefício instituído, o qual, conforme 
disposto no § 2º do art. 3º da referida norma, possui natureza de auxílio social e não de 
indenização, eliminando potenciais divergências interpretativas quanto à forma de 
pagamento e à destinação do benefício assistencial. 

Para tanto, foram readequados os seguintes dispositivos da Lei nº 19.396/2025: 

• Ementa, para corrigir a terminologia e alinhar à finalidade social da norma; 
• Art. 1º, com nova redação e inclusão dos §§ 1º, 2º e 3º, a fim de estabelecer 

critérios objetivos para a concessão do auxílio; 



 

 

• Art. 2º, assegurando proteção aos permissionários durante o processo de 
desocupação do Mercado do Jordão; 

• Revogação expressa do art. 3º, a fim de evitar antinomias e garantir coerência 
com os demais dispositivos da norma. 

As modificações ora apresentadas visam apenas o aperfeiçoamento técnico-normativo 
da matéria, preservando integralmente o conteúdo e os objetivos da proposição original 
deste Executivo, e contribuindo para maior segurança jurídica, clareza legislativa e 
adequada implementação das políticas públicas de habitação e assistência social no 
âmbito do Município do Recife. 

Diante do exposto, na certeza da habitual atenção e compromisso dessa Egrégia Câmara 
Municipal, solicitamos apoio para a aprovação da presente emenda, certos de sua 
relevância para o bom funcionamento do processo legislativo e para o aprimoramento 
das normas municipais. 
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